
DECISÃO EM RECURSO 

LCE 020/2024 – Lote 04 

Objeto: Contratação de serviços de manutenção, operação, melhorias 

operacionais, ligações prediais, serviços comerciais e de hidrometria nos sistemas 

de abastecimento de água e esgotamento sanitário no Estado do Espírito Santo. 

Processo Administrativo nº: 2024.013785 

 

I – RELATÓRIO 

O presente expediente trata da análise do recurso administrativo interposto pela 

empresa TUBONEWS CONSTRUÇÃO E MONTAGEM LTDA., na qualidade de líder 

do CONSÓRCIO SANEAR ES, contra a decisão da Comissão Permanente de 

Licitação (CPL) que declarou como vencedor do Lote 04 o Consórcio CESAN Lote 

4, composto pelas empresas CDG Engenharia Ltda, Almeida Sapata Engenharia e 

Construções Ltda, Bioeng Saneamento e Serviços Ltda, Aquamec Indústria e 

Comércio de Equipamentos S.A. e Jag Serviços de Saneamento Ltda, bem como 

inabilitou o Consórcio Sanear ES. 

O recurso foi regularmente comunicado aos demais licitantes, oportunidade em 

que o Consórcio Saneamento 020 – 2024, composto por Mastertop 

Empreendimentos EIRELI (líder), Josin Investimento em Planejamento do 

Desenvolvimento Ltda, Pipe Solution Reparos em Tubos Ltda e Perenge Engenharia 

e Concessões Ltda, apresentou suas contrarrazões, defendendo a manutenção da 

decisão da CPL. 

 

II – DAS PRELIMINARES 

II.1 – Tempestividade e Legitimidade 

O recurso foi protocolado dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da 

publicação da decisão recorrida, em estrito cumprimento ao disposto no art. 101 

do RLC/CESAN e no item 14.3 do Edital da Licitação CESAN nº 020/2024. 

A licitante recorrente, na condição de participante diretamente afetada pela 

decisão da CPL, possui legitimidade plena para interpor o presente recurso. 

Assim, o recurso é conhecido. 

 

III.1 – DA SÍNTESE DAS RAZÕES RECURSAIS 
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A recorrente TUBONEWS sustenta, essencialmente, que sua inabilitação seria 

indevida, porquanto as penalidades aplicadas pela CESAN estariam suspensas por 

força de decisões judiciais (Agravo de Instrumento nº 5004545-58.2025.8.08.0000; 

Mandados de Segurança nº 5013253-25.2025.8.08.0024 e 5019019-

64.2022.8.08.0024). 

III.2 – DA SÍNTESE DAS CONTRARRAZÕES 

O Consórcio Saneamento 020 – 2024 sustenta que a penalidade aplicada à 

empresa Tubonews encontrava-se plenamente vigente no momento da análise da 

habilitação, configurando fato incontroverso, amparado por ato administrativo 

válido, dotado de presunção de legitimidade e veracidade, conforme os princípios 

que regem a Administração Pública. 

Defende, ainda, que as decisões judiciais juntadas pela recorrente possuem 

natureza manifestamente precária e efeitos ex nunc, ou seja, produzem efeitos 

apenas a partir do momento de sua prolação, sem qualquer efeito retroativo que 

pudesse invalidar os atos administrativos regularmente praticados até então, 

como, no caso concreto, a decisão de inabilitação da licitante. 

Diante desse contexto, as contrarrazões defendem a absoluta regularidade do ato 

administrativo de inabilitação praticado pela CPL, razão pela qual pugnam pelo 

indeferimento integral do recurso interposto, com a consequente manutenção da 

decisão anteriormente proferida. 

 

IV – DA FUNDAMENTAÇÃO E MÉRITO 

Trata-se de licitação regida pela Lei Federal n° 13.303/2016 e pelo Regulamento de 

Licitações da CESAN, revisão 02.  

O objeto do edital é a “Contratação de serviços de manutenção, operação, 

melhorias operacionais, ligações prediais, serviços comerciais e de hidrometria 

nos sistemas de abastecimento de água e esgotamento sanitário no Estado do 

Espírito Santo”.   

Destaca-se que a atuação da Cesan é pautada pelo atendimento da lei e das boas 

práticas necessárias para cumprir o seu mister de prestar serviço público com a 

qualidade e eficiência exigidas pelos órgãos de controle, sociedade, num ambiente 

cada vez mais competitivo e complexo, em meio a mudanças legislativas que 

claramente buscam, segundo dispõe a Lei Federal Nº 9.491/97, “reordenar a 

posição estratégica do Estado na economia, transferindo à iniciativa privada 

atividades indevidamente exploradas pelo setor público”, com destaque especial 

ao Novo Marco Regulatório do Saneamento Básico (Lei Federal nº 14.026/20 e seus 

decretos regulamentadores).  
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A Cesan, além de primar pela legalidade dos seus atos, atua também fortemente 

para empregar a máxima eficiência em seus processos, com o horizonte voltado 

para todas as mudanças e adaptações que são necessárias para cumprir as metas 

de universalização estabelecidas na lei e continuar a atuar de forma eficiente, sem 

perder sua condição de empresa estatal, preparada para atuação no inevitável 

mercado competitivo que está enfrentando para ampliação da cobertura dos 

serviços que presta.  

O certame é regido pela Lei Federal n° 13.303/2016, pelo Regulamento de 

Licitações da CESAN – Revisão 02, pelo Código de Conduta e Integridade da 

CESAN, pela Política de Transações com Partes Relacionadas, disponíveis no site 

www.cesan.com.br, pela Lei Federal nº 8.078/1990, pela Lei Complementar 

Estadual nº 618/2012, pela Lei Federal nº 12.846/2013, pelo Decreto Estadual nº 

3.956-R/2016, que regulamenta, no âmbito do Poder Executivo Estadual, os 

dispositivos da Lei Federal nº 12.846/2013, pela Lei Complementar Estadual de nº 

879/2017 e pela Lei Federal nº 13.709/2018 – Lei de Proteção de Dados Pessoais.  

Estão sendo seguidos integralmente os vetores de interpretação do RLC, onde os 

certames são orientados a observar os modelos, cautelas e controles utilizados 

pela iniciativa privada, com a finalidade de obter o melhor resultado técnico e 

econômico, preferindo procedimentos simples e adotar as formalidades 

estritamente necessárias para o melhor resultado técnico e econômico, saneando 

defeitos ou falhas que não lhe comprometam, em obediência à verdade material e 

à competitividade, bem como aproveitando a economia de escala e buscar a 

racionalização dos procedimentos.  

No presente caso, considerando que o mérito do recurso administrativo envolve 

matérias de cunho jurídico, a CPL demandou a emissão do Parecer Jurídico 

RF/CESAN nº 127/2025, que respondeu a todos os pontos suscitados, fornecendo 

detalhada interpretação jurídica, normativa e doutrinária. 

O parecer jurídico opinou pela improcedência do recurso diante da subsistência da 

sanção de suspensão aplicada no âmbito do Contrato nº 029/2020, não abrangida 

pelas decisões judiciais referenciadas nos autos, conforme transcrito a seguir: 
20

25
-Z

18
B

65
 -

 E
-D

O
C

S
 -

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 O

R
IG

IN
A

L 
   

05
/0

6/
20

25
 1

1:
37

   
 P

Á
G

IN
A

 3
 / 

17



 

 

20
25

-Z
18

B
65

 -
 E

-D
O

C
S

 -
 D

O
C

U
M

E
N

T
O

 O
R

IG
IN

A
L 

   
05

/0
6/

20
25

 1
1:

37
   

 P
Á

G
IN

A
 4

 / 
17



 

 

20
25

-Z
18

B
65

 -
 E

-D
O

C
S

 -
 D

O
C

U
M

E
N

T
O

 O
R

IG
IN

A
L 

   
05

/0
6/

20
25

 1
1:

37
   

 P
Á

G
IN

A
 5

 / 
17



 

 

20
25

-Z
18

B
65

 -
 E

-D
O

C
S

 -
 D

O
C

U
M

E
N

T
O

 O
R

IG
IN

A
L 

   
05

/0
6/

20
25

 1
1:

37
   

 P
Á

G
IN

A
 6

 / 
17



 

20
25

-Z
18

B
65

 -
 E

-D
O

C
S

 -
 D

O
C

U
M

E
N

T
O

 O
R

IG
IN

A
L 

   
05

/0
6/

20
25

 1
1:

37
   

 P
Á

G
IN

A
 7

 / 
17



 

 

 

 

20
25

-Z
18

B
65

 -
 E

-D
O

C
S

 -
 D

O
C

U
M

E
N

T
O

 O
R

IG
IN

A
L 

   
05

/0
6/

20
25

 1
1:

37
   

 P
Á

G
IN

A
 8

 / 
17



 

 

20
25

-Z
18

B
65

 -
 E

-D
O

C
S

 -
 D

O
C

U
M

E
N

T
O

 O
R

IG
IN

A
L 

   
05

/0
6/

20
25

 1
1:

37
   

 P
Á

G
IN

A
 9

 / 
17



 

 

20
25

-Z
18

B
65

 -
 E

-D
O

C
S

 -
 D

O
C

U
M

E
N

T
O

 O
R

IG
IN

A
L 

   
05

/0
6/

20
25

 1
1:

37
   

 P
Á

G
IN

A
 1

0 
/ 1

7



 

 

20
25

-Z
18

B
65

 -
 E

-D
O

C
S

 -
 D

O
C

U
M

E
N

T
O

 O
R

IG
IN

A
L 

   
05

/0
6/

20
25

 1
1:

37
   

 P
Á

G
IN

A
 1

1 
/ 1

7



 

 

20
25

-Z
18

B
65

 -
 E

-D
O

C
S

 -
 D

O
C

U
M

E
N

T
O

 O
R

IG
IN

A
L 

   
05

/0
6/

20
25

 1
1:

37
   

 P
Á

G
IN

A
 1

2 
/ 1

7



 

 

 

 

 

20
25

-Z
18

B
65

 -
 E

-D
O

C
S

 -
 D

O
C

U
M

E
N

T
O

 O
R

IG
IN

A
L 

   
05

/0
6/

20
25

 1
1:

37
   

 P
Á

G
IN

A
 1

3 
/ 1

7



 

IV.1 – Da Inabilitação da TUBONEWS/CONSÓRCIO SANEAR ES 

A inabilitação da TUBONEWS decorre da aplicação de penalidade de suspensão 

temporária do direito de licitar e contratar com a CESAN, cujo efeito impede, legal 

e objetivamente, sua participação no presente certame. 

O fundamento legal é expresso e incontroverso: 

• Art. 38, II da Lei nº 13.303/2016: 

“Estará impedida de participar de licitações e de ser contratada pela 

empresa pública ou sociedade de economia mista a empresa: [...] II – 

suspensa pela empresa pública ou sociedade de economia mista.” 

• Art. 16, II do RLC/CESAN: 

“É impedido de participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da 

execução de obra, serviço ou fornecimento, a empresa que estiver 

cumprindo a pena de suspensão do direito de licitar e contratar, aplicada 

pela CESAN.” 

Das Decisões Judiciais e seus Limites 

O parecer jurídico foi exaustivo na análise dos efeitos das decisões judiciais 

invocadas pela recorrente, concluindo que nenhuma delas suspendeu a 

penalidade aplicada no âmbito do Contrato nº 029/2020, conforme demonstrado: 

• A decisão no Mandado de Segurança nº 5019019-64.2022.8.08.0024 refere-

se exclusivamente à suspensão de penalidades relacionadas ao 

descumprimento de cláusulas contratuais vinculadas à análise de pleitos 

de reequilíbrio econômico-financeiro. A própria sentença afirma: 

“Determinei a suspensão de qualquer penalidade [...] especificamente 

quanto à matéria relacionada ao pedido de reequilíbrio econômico-

financeiro. Entender o contrário seria o mesmo que conceder um salvo-

conduto irrestrito em favor da empresa, contra futuras irregularidades 

constatadas no bojo da relação administrativa contratual, o que 

convenhamos, não foi o que decidi.” 
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• A tutela provisória deferida no Agravo de Instrumento nº 5004545-

58.2025.8.08.0000 e no Mandado de Segurança nº 5013253-

25.2025.8.08.0024 referem-se exclusivamente às penalidades aplicadas 

nos Contratos nº 026/2020, 028/2020 e 122/2022, não abrangendo o 

Contrato nº 029/2020. 

Ressalte-se, ainda, que o Edital da Licitação CESAN nº 020/2024, em estrita 

consonância com o disposto no artigo 16, inciso II, do Regulamento de Licitações 

da CESAN (RLC), exige das licitantes a manutenção, durante todas as fases do 

certame, das condições de habilitação, sob pena de inabilitação.  

Nesse sentido, constitui vedação expressa a contratação de empresa que esteja, 

no momento da licitação, cumprindo penalidade de suspensão temporária do 

direito de licitar e contratar com a CESAN.  

Assim, a existência de penalidade de suspensão vigente impede de forma objetiva 

e legal a habilitação e contratação da licitante, considerando-se não apenas os 

termos do edital, mas também os ditames dos artigos 38, II, da Lei nº 13.303/2016 

e art. 16, II, do RLC.  

Dessa forma, é inequívoco que a licitante TUBONEWS, na qualidade de líder do 

Consórcio SANEAR ES, não reúne as condições necessárias à habilitação, razão 

pela qual sua desclassificação no presente certame se impõe como medida de 

estrito cumprimento da legislação aplicável e das regras editalícias. 

Portanto, subsiste a desclassificação da TUBONEWS em razão da aplicação da 

penalidade no contrato 029/2020, nos termos do parecer jurídico: 

“A penalidade vigente relativa ao contrato nº 029/2020, não abrangida pela 

suspensão judicial, impede a habilitação da empresa TUBONEWS e, 

consequentemente, do Consórcio SANEAR ES, por ser a empresa líder do 

consórcio.” 

Ademais, reforça-se que não há qualquer ilegalidade na inabilitação, que decorre 

de aplicação objetiva e direta dos arts. 38, II da Lei nº 13.303/2016 e 16, II do 

RLC/CESAN, atos normativos que vinculam a atuação da CPL.  

No tocante às contrarrazões apresentadas, é igualmente importante ressaltar que, 

até a presente data, permanece vigente a penalidade de suspensão aplicada à 

TUBONEWS, conforme expressamente consignado no referido parecer jurídico. 

Nesse contexto, revela-se irrelevante a discussão trazida pelo CONSÓRCIO 

SANEAMENTO 020-2024 quanto à suposta suspensão da penalidade na data da 

decisão da CPL, haja vista que, independentemente de tal argumento, ainda 

subsiste penalidade válida e eficaz impedindo a participação da empresa, fato 

suficiente, isoladamente, para justificar e sustentar a decisão administrativa de 

inabilitação. 
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Diante desse cenário, fica absolutamente clara a regularidade do ato administrativo 

praticado pela CPL, que atuou em estrita observância ao arcabouço jurídico 

aplicável, ao edital e às orientações firmadas no Parecer Jurídico RF/CESAN nº 

127/2025, razão pela qual impõe-se o reconhecimento da total improcedência do 

recurso interposto pela empresa TUBONEWS. 

 

V – DA CONCLUSÃO E DECISÃO 

Diante de todo o exposto, e com arrimo nos fundamentos da Lei nº 13.303/2016, do 

Regulamento de Licitações e Contratos da CESAN, revisão 02, nas disposições do 

edital da Licitação nº 020/2024, bem como considerando integralmente as 

conclusões firmadas no Parecer Jurídico RF/CESAN nº 127/2025, a Comissão 

Permanente de Licitação (CPL) da CESAN decide: 

1. CONHECER o presente recurso, por preenchidos os requisitos de 

admissibilidade (tempestividade e legitimidade); 

2. NO MÉRITO, NEGAR-LHE PROVIMENTO, mantendo, integralmente, a 

decisão que: 

a) Inabilitou a licitante TUBONEWS CONSTRUÇÃO E MONTAGEM 

LTDA./CONSÓRCIO SANEAR ES no Lote 04, em virtude da existência de 

penalidade de suspensão vigente, não suspensa por decisão judicial, o que 

atrai a incidência dos artigos 38, II da Lei nº 13.303/2016 e 16, II do 

RLC/CESAN; 

b) Declarou vencedor do Lote 04 o Consórcio CESAN Lote 4, composto pelas 

empresas CDG Engenharia Ltda, Almeida Sapata Engenharia e Construções 

Ltda, Bioeng Saneamento e Serviços Ltda, Aquamec Indústria e Comércio 

de Equipamentos S.A. e Jag Serviços de Saneamento Ltda. 

 

Vitória/ES, 05 de junho de 2025. 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO (CPL) 

COMPANHIA ESPÍRITO SANTENSE DE SANEAMENTO – CESAN 
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Documento original assinado eletronicamente, conforme MP 2200-2/2001, art. 10, § 2º, por:

ANA CAROLINA DE OLIVEIRA FERREIRA
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL

CESAN - GOVES
assinado em 05/06/2025 11:30:04 -03:00

ROBERTO FELIX DE ALMEIDA JUNIOR
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL

CESAN - GOVES
assinado em 05/06/2025 11:21:13 -03:00

ALEXANDRA DO NASCIMENTO BIGOSSI
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL

CESAN - GOVES
assinado em 05/06/2025 11:24:54 -03:00

MARCO AURELIO ALVES REIS
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL

CESAN - GOVES
assinado em 05/06/2025 11:37:39 -03:00

REGINALDO JOSÉ DE CASTRO
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL

CESAN - GOVES
assinado em 05/06/2025 11:28:22 -03:00

GABRIELA DOMINGUES BELMONTE
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL

CESAN - GOVES
assinado em 05/06/2025 11:21:06 -03:00

DAYSE MUTTZ FRINHANI
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL

CESAN - GOVES
assinado em 05/06/2025 11:17:09 -03:00

INFORMAÇÕES DO DOCUMENTO
Documento capturado em 05/06/2025 11:37:39 (HORÁRIO DE BRASÍLIA - UTC-3)
por ANA CAROLINA DE OLIVEIRA FERREIRA (COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL - CESAN - GOVES)
Valor Legal: ORIGINAL | Natureza: DOCUMENTO NATO-DIGITAL
 
A disponibilidade do documento pode ser conferida pelo link: https://e-docs.es.gov.br/d/2025-Z18B65
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